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L6036

Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N° 6.036. DE 1° DE MAIO DE 1974.

Dispbde sobre a criagdo, na Presidéncia da Republica, do
Conselho de Desenwlvimento Econémico e da Secretaria
de Planejamento, sobre o desdobramento do Ministério do

Trabalho e Previdéncia Social e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , faco saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

"Art. 32 - A Presidéncia da Republica é constituida essencialmente pelo Gabinete Civil e pelo
Gabinete Militar. Também dela fazem parte, como 6rgédo de assessoramento imediato do
Presidente da Republica:

| - Conselho de Seguranga Nacional.

Il - Conselho de Desenwolvimento Econdmico.

IV - Senigo Nacional de Informagdes.

V - Estado-Maior das Forgas Armadas.

VI - Departamento Administrativo do Pessoal Civil.

VII - Consultoria-Geral da Republica.

VIl - Alto Comando das Forgas Armadas.

Paragrafo unico. O Chefe do Gabinete Civil, o Chefe do Gabinete Militar, o Chefe da
Secretaria de Planejamento, o Chefe do Senigo Nacional de Informagcdes e o Chefe do
Estado-Maior das Forcas Armadas sdo Ministros de Estado titulares dos respectivos
6rgaos."

"Art. 35 - Os Ministérios s&o os seguintes:

Ministério da Justica

Ministério das Relagdes Exteriores

Ministério da Fazenda

Ministério dos Transportes

Ministério da Agricultura

Ministério da Industria e do Comércio

Ministério das Minas e Energia

Ministério do Interior

Ministério da Educacéao e Cultura

Ministério do Trabalho
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Art 1° Os artigos 32, 35 e 36 do Decreto-lei n° 200, de 25 de fewvereiro de 1967, passa a vigorar com a seguinte
redacao:
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Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social

Ministério da Saude

Ministério das Comunicagdes

Ministério da Marinha

Ministério do Exército

Ministério da Aeronautica

Paragrafo unico. Os titulares dos Ministérios s&o Ministros de Estado (Art. 20)."

"Art. 36. Para auxilid-lo na coordenagdo de assuntos afins ou interdependentes, que
interessem a mais de um Ministério, o Presidente da Republica podera incumbir de missao
coordenadora um dos Ministros de Estado, cabendo essa missao, na auséncia de
designacgao especifica ao Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento.

§ 1° O Ministro Coordenador, sem prejuizo das atribuicbes da Pasta ou 6rgao de que for
titular atuara em harmonia com as instrugbes emanadas do Presidente da Republica,
buscando os elementos necessarios ao cumprimento de sua missdo mediante cooperagéo
dos Ministros de Estado em cuja area de competéncia estejam compreendidos os assuntos

objeto de coordenagao.

§ 2° O Ministro Coordenador formulara solugdes para a decisdo final do Presidente da
Republica."

Art 2° Os assuntos que constituem a area de competéncia do Ministério do Trabalho e Previdéncia Social
especificados no artigo 39 do Decreto-lei n® 200, de 25 de fevereiro de 1967, s&o assim desdobrados:

Ministério do Trabalho

| - Trabalho; organizagao profissional e sindical; fiscalizagao.

Il - Mercado de trabalho,politica de emprego.

Il - Politica salarial.

IV - Politica de imigragéo.

V - Colaboragao com o Ministério Publico junto a Justiga do Trabalho.

Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social

| - Previdéncia.

Il - Assisténcia Social.

Art 3° Incumbe ao Conselho de Desenwvolvimento Econdmico assessorar o Presidente da Republica na formulagéo
da politica econdmica e, em especial, na coordenagdo das atividades dos Ministérios interessados, segundo a
orientagao geral definida no Plano Nacional de Desenwolvimento.

Art 4° O Conselho de Desenvolvimento Econdmico sera presidido pelo Presidente da Republica e integrado pelos
Ministros de Estado da Fazenda, da Industria e do Comércio, da Agricultura e do Interior €, como seu Secretario-Geral,

pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento.

§ 1° Outros Ministros de Estado poderdo ser convocados a participar das reunides do Conselho de Desenwvolvimento
Econbmico.

§ 2° Na sua auséncia, o Presidente da Republica delegara a um Ministro de Estado o encargo de presidir as
reunides do Conselho de Desenvolvimento Econémico.

Art 5° O paragrafo 1° do artigo 15 do Decreto-lei n°® 200, de 25 de fevereiro de 1967, passa a vigorar com a seguinte
redacao:
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"§ 1° Cabe a cada Ministro de Estado orientar e dirigir a elaboragdo do programa setorial e
regional correspondente a seu Ministério e ao Ministro de Estado, Chefe da Secretaria de
Planejamento, auxiliar diretamente o Presidente da Republica na coordenagao, reviséo e
consolidagao dos programas setoriais e regionais e na elaboragéo da programagéao geral do
Gowerno."

Art 6° Sao transferidas para a area de competéncia da Secretaria de Planejamento da Presidéncia da Republica as
atribuicdes do atual Ministério do Planejamento e Coordenagao Geral, excetuadas as que, por ato do Poder Executivo,
forem expressamente cometidas a outro Ministério ou érgao.

§ 1° No que diz respeito a pessoal, execugdo de senigos, movimentagdo de recursos e estrutura basica a
Secretaria de Planejamento da Presidéncia da Republica ficara sujeita ao regime de trabalho do atual Ministério do
Planejamento e Coordenagdo Geral, até disposicdo em contrario do Poder Executivo, para efeito de aprovagédo de sua
estrutura definitiva. (Vide Decreto-Lei n® 1.604, de 1978) (Vide Decreto-lei n° 1.660, de 1979) (Vide Decreto-
lei n® 1.732, de 1979) (Vide Decreto-lei n° 1.820, de 1980) (Vide Decreto-lei n° 1.902, de 1982) (Vide
Decreto-lei n°® 1.984, de 1982)

§ 2° Séo transferidos para Secretaria de Planejamento da Presidéncia da Republica os recursos orgamentarios
atribuidos ao atual Ministério do Planejamento e Coordenagao Geral ou sob supenisdo deste, bem como a gestdo dos
Fundos por ele administrados.

Art 7° A Secretaria de Planejamento da Presidéncia da Republica incumbe, em particular, assistir o Presidente da
Republica:

| - na coordenagao do sistema de planejamento, orgamento e modernizagao administrativa, inclusive no tocante ao
acompanhamento da execugao dos planos nacionais de desenvolvimento;

Il - na coordenagao das medidas relativas a politica de desenwolvimento econdmico e social;

Il - na coordenagado da politica de desenwolvimento cientifico e tecnoldgico, principalmente em seus aspectos
econdmico-financeiros, ressalvada a competéncia deferida a Secretaria-Geral do Conselho de Seguranga Nacional;

IV - na coordenagao de assuntos afins ou interdependentes que interessem a mais de um Ministério.

Art 8° Sao vinculadas a Secretaria de Planejamento da Presidéncia da Republica, para efeito da supenisdo de que
trata o Titulo IV do Decreto-lei n® 200, de 25 de fevereiro de 1967, as seguintes entidades:

| - Banco Nacional do Desenvolvimento Econémico (BNDE).

Il - Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP).

Il - Fundagao Instituto de Planejamento Econémico e Social (IPEA).
IV - Fundagéo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE).
V - Conselho Nacional de Pesquisas.

Art 9° Esta lei entrara em vigor na data de sua publicagao, revogados o item | do artigo 199 do Decreto-lei n® 200,
de 25 de fevereiro de 1967, e demais disposigdes em contrario.

Brasilia, 1° de maio de 1974; 153° da Independéncia e 86° da Republica.

ERNESTO GEISEL

Mario Henrique Simonsen
Arnaldo Prieto

Alysson Paulinelli

Severo Fagundes Gomes
Jodo Paulo dos Reis Velloso
Mauricio Rangel Reis

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 2.5.1974
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